
Quarta Cúpula das Américas

Projeto de Declaração de Mar del Plata

Mar del Plata, 4 e 5 de novembro de 2005

Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática

1. Nós, os Chefes de Estado e de Governo das Américas, eleitos democraticamente, reunidos na cidade de Mar del Plata por ocasião da nossa Quarta Cúpula, reafirmamos nosso compromisso de combater a desigualdade, a pobreza, a fome e a exclusão a fim de elevar o nível de vida de nossos povos e reforçar a governabilidade democrática nas Américas. Consideramos fundamental para a consecução desses objetivos a criação de condições que promovam e facilitem a criação de trabalho decente. Por esse motivo, conferimos ao trabalho como direito humano um lugar central na agenda hemisférica, vinculando-o à dignidade humana, ao crescimento econômico, ao investimento, à atividade empresarial e aos princípios de liberdade, justiça, segurança, proteção social e não-discriminação por gênero e raça, levando em conta seu caráter de instrumento de coesão e inclusão social e sua importante contribuição para a promoção do desenvolvimento social. Acordamos aprovar o Plano de Ação anexo e declaramos nosso empenho em colocá-lo em prática.

2. Reafirmamos nossa firme e decidida disposição de continuar a promover os mandatos e compromissos assumidos nas Cúpulas das Américas, na Cúpula Mundial de Desenvolvimento Social, na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, na Cúpula do Milênio, na Cúpula 2005 da ONU e na Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento (Consenso de Monterrey), como condição fundamental para o desenvolvimento sustentável de nossos países. Tomando por base a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, cuja validade para a promoção e fortalecimento da democracia foi reconhecida na Carta Democrática Interamericana, promoveremos o bem-estar social, uma distribuição mais eqüitativa dos benefícios do crescimento econômico, a geração de novas oportunidades de emprego e o trabalho decente, a erradicação da fome, o melhoramento da segurança alimentar e a elevação do nível de vida do Hemisfério. 

3. Reconhecemos que a consecução de um crescimento econômico sustentável e a criação de trabalho produtivo e de qualidade decorrem de diversos fatores, especialmente de uma população saudável, educada, capacitada e informada. Comprometemo-nos, por conseguinte, a atender às necessidades humanas básicas de todos os cidadãos, sem exceção, considerando sobretudo a sustentabilidade ambiental. Reconhecemos o impacto que a pobreza, a desigualdade de gênero e a negação das necessidades básicas exercem na saúde e na produtividade.

4. Comprometemo-nos a redobrar nossos esforços por melhorar a governabilidade e combater a corrupção, investir em nossos povos, por meio da saúde e educação, e promover a liberdade econômica, com vistas a oferecer a nossos cidadãos a oportunidade de melhorar a qualidade de vida e a segurança do Hemisfério. 

5. Promoveremos a prosperidade econômica mantendo a comunidade democrática de Estados comprometida com a paz e a consideração das ameaças e preocupações e outros desafios do século XXI. Reconhecemos que a consolidação da paz e da segurança do Hemisfério contribui diretamente para a prosperidade de nossos cidadãos. É indispensável o fortalecimento da cooperação entre nossos Estados no combate às ameaças do terrorismo e da proliferação do tráfico de pessoas e drogas.

6. Consideramos fundamental o aperfeiçoamento do diálogo social no nível local, nacional, regional e hemisférico, como importante instrumento de participação da sociedade na construção de um processo de desenvolvimento com inclusão e justiça e de elaboração de estratégias voltadas para a consolidação da vida democrática na área produtiva, e como fator central na manutenção da paz no trabalho.

7. Fortaleceremos a colaboração com a sociedade civil e interlocutores do setor privado, inclusive os pequenos e médios empresários, com vistas a uma atuação conjunta no debate e elaboração de estratégias destinadas à criação de empregos. 

8. Cremos que em grande medida as democracias, para assegurar sua permanência, devem ser mais capazes de gerar empregos produtivos e de qualidade. A aspiração ao trabalho decente e oportunidades de emprego é a principal e mais generalizada demanda das democracias americanas; enquanto não for atendida adequadamente, o sistema democrático, a paz social e o progresso econômico estarão sob constante pressão. A grande tarefa de nossas sociedades é combater a pobreza e a exclusão social mediante a promoção de políticas de geração de mais e melhores empregos, os quais constituem aspectos fundamentais da coesão social, da prosperidade e da governabilidade democrática. 

9. Reconhecemos que somente os países que alcançaram um crescimento econômico sustentado tiveram êxito na redução drástica da pobreza. O crescimento econômico é condição básica, indispensável e necessária, mas não suficiente, para enfrentar as elevadas taxas de desocupação e o crescimento da economia informal. Muitos países do Hemisfério viveram no passado recente períodos de grande crescimento, com reduzidas taxas de geração de emprego, que agravaram a alta concentração de renda e provocaram considerável aumento dos índices de pobreza e indigência. 

10. Os indicadores de vulnerabilidade humana na América Latina e no Caribe situam-se entre os mais altos do mundo. Apesar dos esforços envidados pelos países dessa região e dos êxitos já alcançados mediante a implementação de políticas econômicas e fiscais responsáveis, mais de 50 milhões de pessoas nela ainda vivem com menos de um dólar por dia.

11. Manifestamos nosso empenho na consolidação de sociedades com oportunidades de trabalho para todos. Reconhecemos que os problemas vinculados à desigualdade e à pobreza não podem ser solucionados unicamente por meio de políticas sociais de caráter assistencial. Embora os planos e programas de assistência constituam muitas vezes um recurso necessário em nossas estratégias econômicas, devemos procurar soluções que evitem a consolidação de sociedades divididas entre os que têm trabalho e os que são assistidos. Reconhecemos a importância de que sejam consideradas políticas nacionais sustentáveis de proteção social, bem como programas específicos para enfrentar os desafios relacionados com a desigualdade e a pobreza, especialmente a pobreza extrema. 

12. Decididos a consolidar a democracia e promover a coesão e a inclusão social, assumimos o compromisso de instaurar as condições propícias à geração de trabalho decente em suas dimensões essenciais e complementares: normativa, econômica, de proteção e de diálogo social. 

13. Comprometemo-nos a implementar políticas dinâmicas que gerem de maneira sustentável condições de emprego de qualidade e que propiciem o aumento da produtividade e o desenvolvimento dos negócios e do investimento produtivo, que tenham como objetivo prioritário a geração de trabalho decente, especialmente no que diz respeito aos direitos fundamentais do trabalho, ao reforço da proteção social, da saúde e da segurança no trabalho e à promoção do diálogo social, no âmbito de um novo paradigma que dote as políticas econômicas e a globalização de um sólido conteúdo ético e humano, colocando a pessoa no centro do trabalho, da empresa e da economia.

14. Comprometemo-nos a implementar políticas de Estado viabilizadas por uma administração fiscal prudente e afiançadas pela cooperação internacional, que promovam a criação de mais e melhores empregos e a incorporação do setor informal à economia formal, e que ressaltem a geração de trabalho decente. O direito e o acesso ao trabalho que dignifique o ser humano são o ponto de partida para uma globalização socialmente justa.

15. Parágrafo sobre negociações da ALCA.
(16. Parágrafo sobre a Reunião Ministerial de Desenvolvimento Sustentável (18 e 19 de outubro, em Santa Cruz, Bolívia)).
17. Parágrafo sobre a Reunião Interamericana de Ministros do Trabalho (26 e 27 de setembro de 2005).
18. Parágrafo sobre a Reunião Ministerial da Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental (WHTI) (25 e 26 agosto no Guarujá, Brasil).
19. Parágrafo sobre a Reunião de Ministros da Saúde e Meio Ambiente das Américas (16 e 17 de junho, Mar del Plata).
20. Parágrafo sobre a Terceira Reunião Ministerial de Agricultura e Vida Rural nas Américas (30 e 31 de agosto em Guaiaquil).

21. A fim de criar mais e melhores empregos implementaremos políticas de Estado baseadas no trabalho decente, destinadas a gerar emprego de qualidade, mediante a promoção, segundo o ordenamento jurídico de cada país, do melhoramento das condições de proteção social e da distribuição mais justa de renda, e da liberdade sindical. 

22. Reconhecemos, além da geração de mais e melhores oportunidades de emprego, o papel essencial do investimento em educação e no desenvolvimento da capacitação, da infra-estrutura econômica e social, para que nossos trabalhadores possam aproveitar plenamente o surgimento de novas oportunidades de trabalho. Reconhecemos também a importância da integração das políticas macroeconômicas, microeconômicas, comerciais, produtivas, ambientais, de infra-estrutura, trabalhistas, sociais, migratórias, educacionais e de seguridade social centradas em objetivos de emprego de qualidade, bem como do aumento da produtividade e da promoção do desenvolvimento da capacidade humana. Também nos comprometemos a criar maiores oportunidades para nossos povos nos setores de educação, segurança, serviços de saúde, habitação e desenvolvimento social, proteção do meio ambiente, recursos energéticos seguros e infra-estrutura, bem como a aperfeiçoar as políticas de desenvolvimento territorial e a gestão local, respeitando os direitos dos trabalhadores e os princípios e direitos fundamentais no trabalho e promovendo programas de proteção social e renda eqüitativa. Nesse sentido, procuraremos apoiar iniciativas de economia solidária e social.

23. Promoveremos políticas industriais e de competitividade que fortaleçam os mercados, evitem práticas desleais de comércio, facilitem os vínculos comerciais produtivos e a integração regional, desenvolvam redes ou cadeias produtivas cuja expansão, densificação e maior competitividade contribuam para o crescimento do investimento privado e do emprego. Executaremos programas específicos para a inserção das micro, pequenas e médias empresas, de maneira a propiciar-lhes serviços de formação, capacitação e assistência técnica, microcrédito, intermediação trabalhista e transferência tecnológica, com especial atenção para a produtividade, qualidade e inovação. Esses programas deverão favorecer o desenvolvimento de capacidade empresarial e competência técnica, a integração e harmonização dos sistemas de capacitação, a qualificação para a obtenção de crédito, o acesso ao mercado financeiro, o aproveitamento das tecnologias da informação e das comunicações, a simplificação administrativa e a participação das pequenas e médias empresas nos mercados competitivos internos e no comércio internacional. 

24. As micro, pequenas e médias empresas constituem uma força estratégica no objetivo de gerar mais emprego, uma estrutura produtiva e ocupacional mais equilibrada e um desenvolvimento econômico inclusivo e sustentável. Reconhecemos a importância do desenvolvimento de políticas explícitas de promoção dessas empresas com vistas ao melhoramento da competitividade e ao aumento do tecido empresarial formal. Os programas destinados a melhorar o acesso ao mercado de serviços também se empenharão especialmente em promover a associatividade horizontal e vertical dessas empresas, como mecanismo para aperfeiçoar seu acesso ao mercado de trabalho, e o desenvolvimento de uma cultura de empreendedores em toda a sociedade.

25. Comprometemo-nos a apoiar as empresas para que elaborem e implementem políticas destinadas a proteger a saúde e a segurança dos trabalhadores formais e informais, pagos e não pagos, sem distinção de gênero, raça, religião, opinião política ou condição socioeconômica.

26. O crescimento com eqüidade também requer a capacidade de se investir em infra-estrutura e em programas sociais de que dependem a formação de capital humano e a habilitação para o exercício da cidadania. Esses objetivos demandam maiores volumes de intercâmbio comercial, assistência oficial para o desenvolvimento, transferências, fluxos financeiros e investimentos diretos. Apoiamos no contexto da cooperação internacional a continuação da busca e implementação de mecanismos financeiros inovadores que, em coerência com as políticas fiscais nacionais, possam efetivamente contribuir para o aumento da capacidade de realizar novas obras públicas. 

27. A capacidade dos governos democráticos de responder aos legítimos reclamos de geração de emprego por parte da sociedade se vê condicionada pelas medidas protecionistas que limitam o intercâmbio comercial, inclusive no setor agrícola, pelo excessivo peso do endividamento externo, pelos insuficientes fluxos de investimento estrangeiro, pela atual concepção da arquitetura financeira internacional e pelo papel dos organismos multilaterais de crédito. 

28. Mantemos nosso compromisso com a Rodada de Doha para o Desenvolvimento, da OMC, a fim de conseguir maior acesso aos mercados para nossas exportações, a eliminação dos subsídios à exportação de produtos agrícolas em todas as suas formas e uma redução substancial das medidas de ajuda interna à produção agropecuária, com vistas a sua eliminação. Continuamos comprometidos com a consecução de um progresso substantivo em todas as etapas das negociações de Doha, de maneira a expandir nosso comércio, nosso crescimento potencial e as possibilidades de gerar mais e melhores empregos com melhor remuneração.

29. Reconhecemos a contribuição positiva dos sistemas de proteção ao desemprego para aliviar as dificuldades econômicas dos indivíduos e limitar a necessidade dos trabalhadores de recorrer à economia informal. Examinaremos as formas de proteção ao desemprego mais adequadas a nossas respectivas economias, que tenham por finalidade a reinserção no mercado de trabalho. 

30. O melhoramento da qualidade da educação constitui um dos eixos centrais para fortalecer nossas democracias e para dotar os trabalhadores das ferramentas e do conhecimento exigidos pelo mercado de trabalho. Para competir no contexto da economia globalizada e conseguir um crescimento econômico sustentado é necessário potencializar o capital humano, o que implica o acesso a educação básica de qualidade como alicerce do conhecimento durante toda a vida de trabalho do homem, bem como associações efetivas entre os governos, os provedores de educação e capacitação e o setor privado. O gasto em educação pública deve ser inclusivo, abrangendo as necessidades de populações marginais empobrecidas, a fim de se evitar o risco de perpetuação da fragmentação política e econômica que leva à instabilidade social. Trabalharemos para assegurar que a educação pública de nível básico gere oportunidades para que todas as crianças possam prosseguir com êxito sua educação nos níveis médio e superior. Seremos responsáveis e zelaremos pelo correto desempenho de nossos sistemas educacionais mediante a avaliação freqüente.

31. Reconhecemos a importância de que se disponha de sistemas educacionais e de formação profissional eficientes, que possibilitem a formação de sociedades de melhor nível educacional, bem como forças de trabalho melhor capacitadas para o emprego e para atender aos desafios da competitividade. 

32. Implementaremos sistemas e serviços de formação profissional eficientes e de qualidade, articulados com as políticas econômicas, educacionais e de emprego, mediante o aumento do investimento em formação profissional e em capacitação – tanto do setor público como do setor privado – com o objetivo de estimular a produtividade das empresas e a empregabilidade das pessoas.

33. Reduziremos substancialmente a discriminação de gênero e raça no trabalho, mediante a promoção da igualdade de oportunidades e da redução das disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho, bem como da utilização de um enfoque integrado que incorpore a dignidade das pessoas e a perspectiva de gênero e raça às políticas de emprego. A ampliação das oportunidades de emprego para todos deve dispensar atenção especial aos grupos vulneráveis, tais como os povos indígenas, as minorias, os portadores de deficiência, os jovens e a terceira idade, bem como às desigualdades no trabalho e na remuneração por razões de origem social, raça, gênero, idade ou discriminação de qualquer outra natureza. Reafirmamos nosso compromisso de colaborar estreitamente com os povos indígenas para fazer frente a suas necessidades quanto a criação de trabalho e capacitação.

34. Reconhecemos a importância de se promover a integração do jovem ao mercado de trabalho e ao emprego, ampliando a cobertura e melhorando a qualidade dos serviços de informação e orientação para o trabalho. Comprometemo-nos a adotar medidas que promovam o trabalho decente para a juventude, a pôr em prática sistemas educacionais para as crianças e jovens que lhes propiciem empregos e qualidade de vida dignos e promovam sua participação na elaboração das políticas de emprego.

35. Comprometemo-nos a proteger as crianças da exploração econômica e da realização de tarefas que possam expô-las a riscos, que interfiram em sua educação ou sejam nocivas para sua saúde ou seu desenvolvimento físico. Também aplicaremos medidas imediatas e efetivas para prevenir, erradicar e eliminar o trabalho infantil. Como prioridade, adequaremos as leis nacionais, as normas e as políticas às disposições da OIT. Envidaremos esforços por melhorar o acesso à educação e a qualidade da educação básica de todas as crianças, reconhecendo que a oferta de oportunidades educacionais constitui um investimento no futuro de nossas economias.

36. Reafirmamos nosso compromisso com a proteção dos direitos trabalhistas de todos os trabalhadores, independentemente de sua condição de migrante, observado o quadro jurídico de cada país e de acordo com os princípios universais que protegem a pessoa humana.

37. Tomamos nota do parecer consultivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 17 de setembro 2003, com relação à “Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados”. Ressaltamos a importância fundamental do princípio de igualdade e não-discriminação no trabalho, o que acarreta obrigações de proteção para com os trabalhadores em geral e os grupos vulneráveis em particular. O direito ao devido processo legal deve ser reconhecido a todo migrante, independentemente de sua situação migratória. A qualidade de migrante não pode constituir justificação para privar pessoa alguma do gozo e exercício de seus direitos humanos, entre eles os de natureza trabalhista.

38. Instamos a que se introduza na agenda internacional o tema do respeito aos direitos dos migrantes, a que se participe das diferentes iniciativas regionais e internacionais que considerem esse tema, bem como a que os Estados que ainda não ratificaram a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias o façam com a brevidade possível. Instamos também a que se aumente a cooperação internacional na redução dos custos das transferências das remessas; na criação de programas temporários de natureza bilateral de trabalhadores migrantes, com a finalidade de reduzir a exploração no trabalho e a migração irregular; no combate ao tráfico ilícito de migrantes e ao tráfico de pessoas; e no retorno digno, ordenado e seguro dos migrantes.

39. Construiremos, na área do desenvolvimento sustentável e inclusivo, uma estrutura institucional sólida e adequada à geração de emprego, num ambiente favorável de negócios e investimento, que inclua:

a) Um quadro legal transparente que ofereça a segurança jurídica necessária à atração de investimentos e geração de emprego de qualidade e que observe os direitos trabalhistas, para o que daremos seguimento aos processos de descentralização e modernização do Estado, com vistas à consecução de um Estado eficaz no cumprimento da lei; de instituições judiciais independentes, imparciais e acessíveis; de uma eficiente cooperação mútua em assistência jurídica; de ações efetivas de combate à corrupção e ao crime organizado; de instituições nacionais eficazes que apliquem as leis trabalhistas e de proteção social; de mercados de trabalho e de capitais eficientes; de acesso à educação de qualidade; e do aumento da transparência nas políticas oficiais, sem corrupção e coerentes com o bom governo e a eficiência, a acessibilidade e a conectividade. Todas elas devem ser transparentes, refletidas e responsáveis, controladas por autoridades democraticamente eleitas e coerentes com o bom governo democrático.

b) Um quadro macroeconômico caracterizado por políticas econômicas racionais, finanças públicas sólidas, administração fiscal transparente e políticas monetárias que focalizem a estabilidade de preços e o pleno emprego. Procuraremos aumentar a competitividade, melhorar o ambiente de investimento, elevar a produtividade das empresas e reduzir os custos de transação que limitam a competitividade, e estimularemos o investimento estrangeiro direto. Promoveremos mercados de capitais eficazes e líquidos e desenvolveremos produtos financeiros adequados, a que tenham acesso as micro, pequenas e médias empresas. Apoiaremos políticas que incentivem o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e um sistema tributário eqüitativo que assegure os recursos necessários à manutenção da solvência fiscal, bem como aumentaremos o investimento público em infra-estrutura.

c) O respeito aos direitos fundamentais enunciados na Declaração dos Princípios Fundamentais do Trabalho, para o que adotaremos e implementaremos legislação e políticas pertinentes. Elaboraremos e colocaremos em prática políticas que apliquem efetivamente esses direitos fundamentais. Comprometemo-nos a intensificar o cumprimento dessas leis. Formularemos e implementaremos programas que contribuam para que os mercados de trabalho funcionem de maneira eficiente e transparente, e que preparem os trabalhadores para responder às oportunidades criadas pelo crescimento econômico e pelas novas tecnologias. Consideraremos reformas normativas com a finalidade de reduzir a dimensão da economia informal.

d) A consideração especial às comunidades rurais e camponesas e aos deslocados que regressam a seus países. Desenvolveremos a infra-estrutura econômica, especialmente no que diz respeito à comunicação e acesso aos serviços modernos de energia e água potável, a fim de conseguir mercados locais mais dinâmicos e competitivos, que atendam às exigências de uma economia globalizada e superem os desafios de financiamento e de comercialização, bem como o limitado acesso à informação sobre os mercados.

e) A promoção e o cumprimento efetivo de leis ambientais sólidas e de práticas sustentáveis que aumentem a eficiência empresarial e reduzam os resíduos industriais, criando melhores condições ambientais e assegurando ao mesmo tempo o crescimento econômico e o emprego.

f) A integração energética do Hemisfério, baseada em atividades transparentes e competitivas, que contribuam para o desenvolvimento sustentável. Reconhecemos que os serviços de energia confiáveis, eficientes, financiáveis e responsáveis do ponto de vista ambiental podem promover as oportunidades econômicas, aumentar a produtividade e colaborar na redução da pobreza. O acesso à energia possibilita às comunidades a prestação de melhores serviços de educação, saúde e emprego, bem como melhor acesso aos mercados nacionais e internacionais. Ao mesmo tempo, salientamos o importante papel da eficiência na utilização da energia e no uso das tecnologias renováveis para o atendimento de nossas necessidades energéticas.

40. Reconhecemos que a legitimidade das instituições democráticas decorre do compromisso implícito de colaborar para que todos possam desenvolver seu potencial na sociedade. Comprometemo-nos a fazer funcionar corretamente a democracia e a proporcionar a nossos povos as ferramentas e as oportunidades ampliadas para melhorar suas vidas e contribuir para o bem comum. Acordamos que, enquanto partes na comunidade de líderes democráticos, somos responsáveis pela implementação da Carta Democrática Interamericana. Estamos plenamente comprometidos com o governo democrático e com o respeito aos elementos essenciais da democracia, tal qual se acham definidos na Carta, bem como com a defesa e promoção da democracia, não somente em nosso Hemisfério, mas também na escala global.

41. Com base em nosso compromisso com a Carta Democrática Interamericana, manteremos nosso empenho em fortalecer as instituições básicas de governo e as comunidades locais, bem como em implementar sistemas judiciais confiáveis e funcionais, mediante o incentivo à maior participação de nossos cidadãos e o desenvolvimento de uma administração pública capaz de elaborar normas adequadas e de aplicar efetivamente a lei. Somente mediante a adoção dessas medidas específicas, nossos governos poderão tornar realidade a promessa da democracia e distribuir seus benefícios a todos os cidadãos. 

42. Apoiaremos o trabalho da OEA na elaboração da Carta Social das Américas, cujos princípios e objetivos políticos terão por finalidade a formulação de ações sustentadas quanto aos direitos econômicos, sociais e culturais no continente americano, inspirados na justiça, universalidade, solidariedade e co-responsabilidade de todos para a consecução de sociedades mais eqüitativas e inclusivas. Com esse espírito, recomendamos que sejam tomadas todas as medidas necessárias à pronta conclusão da Carta Social das Américas, bem como a sua adoção pela Organização dos Estados Americanos.

43. Reconhecemos que a promoção e a proteção universal dos direitos humanos – inclusive os econômicos, sociais e culturais –, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, bem como o respeito às normas e princípios do direito humanitário, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas, e salientamos a importância da observância do Estado de Direito, do acesso eqüitativo e efetivo à justiça e da participação de todos os setores da sociedade na tomada de decisões públicas.

44. O combate à corrupção é um dos pilares fundamentais do fortalecimento da democracia e condição necessária do crescimento econômico. Por esse motivo acordamos fortalecer e acelerar as rodadas de avaliação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, atendendo às demandas de nossos cidadãos. Reafirmamos a necessidade do fortalecimento do papel de supervisão dos legisladores e do incentivo aos intercâmbios interparlamentares destinados à formulação de estratégias nacionais e internacionais de combate à corrupção. 

45. Acordamos ampliar a participação política, mediante a eliminação de todas as formas de discriminação e a proteção dos direitos indígenas, o que se reflete em nossas negociações relativas à Declaração Americana dos Direitos dos Povos Indígenas. Para fazer frente ao flagelo da criminalidade, a que estão sujeitos vários de nossos cidadãos, decidimos trabalhar em conjunto na modernização de nossos órgãos e sistemas judiciais de fortalecimento da lei e procuramos criar uma rede de cooperação hemisférica encarregada de desmantelar organizações criminosas e promover o Estado de Direito. 

46. Promoveremos no nível regional a articulação de um voluntariado solidário que colabore com os governos em programas de inclusão social destinados aos setores da população que se encontrem excluídos do mercado de trabalho, proporcionando-lhes formação ou reciclagem profissional, e promovendo ações que facilitem sua integração.

47. Além dos desafios internos que caracterizam cada país, nossos propósitos de cooperação e segurança hemisféricas reclamam não somente a redução da desigualdade no interior dos países, mas também entre eles. A Cúpula das Américas abre, por conseguinte, uma oportunidade para que se chegue a consensos hemisféricos sobre temas relevantes, tanto no nível interno quanto no contexto internacional, que possibilitem que nossos países se beneficiem da globalização.

48. Os esforços nacionais por gerar trabalho decente e emprego de qualidade devem ser apoiados pela cooperação e solidariedade internacionais. Fortaleceremos nessa área os mecanismos de cooperação hemisférica e as instituições financeiras internacionais, promoveremos uma participação maior da OEA e de outras instituições multilaterais e procuraremos o completo e efetivo uso das instituições e instrumentos de promoção do desenvolvimento. Também incentivaremos o desenvolvimento de mecanismos financeiros inovadores por parte das instituições competentes, de modo a promover a igualdade interna das nações e entre as nações do Hemisfério.

49. Com a Declaração e o Plano de Ação anexos, nós, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério, reafirmamos o lugar central que conferimos à criação de trabalho, como forma de cumprir nossos compromissos de combater a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, e também como atividade estruturante da vida de homens e mulheres, crianças e jovens, como campo de interação social, como meio de participação nas realizações da sociedade e, fundamentalmente, como condição para a promoção da dignidade humana, objetivo primordial de nossa ação governamental como países democráticos e, por conseguinte, prioridade essencial das Américas.
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